REQUERIMENTO Nº 187 / 2005

Senhor Presidente

Considerando que as agências bancárias devem manter uma relação de credibilidade com seus clientes em todas as diligências que envolvem o financeiro, oferecendo um atendimento eficiente e que supra as necessidades dos clientes que ali comparecem para diversos fins como, o depósito de rendimentos, o pagamento de mensalidades, a quitação de despesas do cotidiano; em suma, via de regra a instituição bancária está presente em quase todas as transações financeiras de uma pessoa;

Considerando que além das atividades bancárias, estas instituições precisam estar atentas para a recepção, comodidade e conforto de seus clientes, refletindo em muitas medidas que conciliam complexidade das operações com atendimento eficaz. E agilizar o atendimento, além do respeito devido aos clientes, é uma demonstração de qualidade organizacional;

Considerando que muitos municípios têm criado legislações próprias dispondo sobre sanções administrativas aos estabelecimentos bancários que infringirem o direito do consumidor, criando-se assim, uma ferramenta para forçar as instituições a investirem na agilização do atendimento aos seus usuários, visto serem estes responsáveis pelo seu lucro e dependentes dos seus serviços;

Considerando que os bancos devem ter plena consciência do desafio de oferecer, sempre, um atendimento de boa qualidade, focado no respeito ao consumidor. Tornar o atendimento cada vez mais rápido é vital para o sistema bancário, uma vez que os bancos dependem da satisfação dos clientes para serem bem-sucedidos em um mercado em que a concorrência é acirrada;

Considerando que vem ocorrendo no País uma profusão de leis que disciplinam o atendimento que as agências bancárias dispensam aos cidadãos, onde buscam coibir o longo tempo de espera nas filas dos caixas bancários, ou seja, cerca de 1300 no total. Contra as quais, os bancos já ajuizaram 441 ações na Justiça;
Considerando que no nosso município vigora a Lei nº 3346, de 31 de dezembro de 2003, que obriga as agências bancárias a atender o usuário no máximo em 15 minutos, inclusive com ação civil pública, para defesa dos usuários do sistema bancário, proposta pelo promotor de Justiça do Consumidor, Exmo. Dr. Paulo José Freire Teotônio, que assim decidiu ao tomar conhecimento do descumprimento da mesma e, também, da decisão do Supremo ao considerar as lei municipais que tratam de horário de atendimento bancário constitucionais;

Considerando que, recentemente, a 1ª turma do STF – Supremo Tribunal Federal reconheceu a legitimidade do município de Criciúma (SC) para que regulamente o tempo de atendimento ao público nas agência bancárias da cidade, quando, unanimemente, deu provimento a recurso extraordinário interposto pelo Procon daquele município contra o Banco do Brasil, abrindo um importante precedente;

Considerando que, apesar da existência de legislações municipais baseadas no direito constitucional que concerne a competência do Município em legislar sobre assuntos de interesse local, que objetiva, dentre outras, resguardar sua população de um modo geral, das delongas no atendimento bancário, as agências insistem na desobediência sob alegação de que a Lei Federal nº 4.595 afirma ser de competência do CMN – Conselho Monetário Nacional e do Banco Central regular o funcionamento das agências bancárias em todo país. Entretanto, como um sinal favorável de reconhecimento das atuais condições do usuário, a Febraban – Federação Brasileira dos Bancos propôs à rede bancária uma série de medidas para reduzir o tempo de permanência dos clientes nas agências. Uma delas seria a criação de postos de atendimento para recebimento de contas, semelhantes ao “Poupa Tempo”, em regiões de maior concentração de clientes;

Considerando enfim, que o assunto precisa ser bem discutido com a sociedade, envolvendo os órgãos públicos e as agências bancárias locais, para que se possa esclarecer dúvidas, explanar posicionamento das partes  e, assim, debatê-las amplamente.
Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja agendada para o próximo dia 11 de outubro, às 20:00 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma Audiência Pública com a finalidade específica de se debater sobre a questão das filas formadas nas agências bancárias da cidade, quanto ao tempo de espera que ocasionam ao usuário, onde, no nosso município especificamente, é preceituada pela Lei nº 3346, de 31 de dezembro de 2003, que obriga as agências bancárias a atender o usuário no máximo em 15 minutos, inclusive com ação civil pública, para defesa dos usuários do sistema bancário. 

Requeiro ainda que, para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito, aos Departamentos Municipais de Planejamento Urbano e de Arrecadação e Tributos, ao Procon, ao Promotor de Justiça, Exmo. Dr. Paulo José Freire Teotônio, representando o Ministério Público local, à OAB – Ordem dos Advogados do Brasil em Bebedouro, às agências bancárias do município, à todas as entidades e associações sociais ou representativas de classes, assim como, às escolas de ensino médio e superior cadastradas na Secretária desta Casa Legislativa e, também, aos meios de comunicação da cidade, visando tanto a sua participação como a divulgação para o conhecimento público.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de setembro de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira                            Gilberto de Barros Basile Filho

        VEREADOR – PMDB                                                   VEREADOR – PFL
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